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1. RELATÓRIO

1.1 Trata o presente processo de consulta formulada pela Delegacia de Ensino Centro, a respeito do funcionamento do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, bem como da regularidade dos atos escolares dos alunos do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro;

1.2 A mencionada Instituição foi autorizada a funcionar com os cursos a distância em nível Fundamental e Médio e Profissionalizantes: Técnico em Transações Imobiliárias, com fundamento na Deliberação CEE nº 05/95;

1.3  A Deliberação CEE nº 11/98 determinou que as Instituições autorizadas com base na Deliberação CEE nº 05/95 se submetessem a processo de credenciamento, já que assim determinaram a Lei 9394/96 e o Decreto nº 2494/98;

1.4 O pedido de credenciamento do Instituto Educacional e Empresarial XV de novembro foi indeferido através do Parecer CEE nº 552/99;

1.5 O Instituto Educacional e Empresarial XV de novembro impetrou medida judicial, tendo obtido sucesso e dessa forma determinou-se a publicação, pela Presidência do Conselho Estadual de Educação, do Comunicado datado de 22-03-00. 

O Comunicado, cuja íntegra se transcreve, foi publicado no DOE de 23-03-02, às páginas 17:

“Comunicado da Presidência do CEE – GP-2, de 22-3-2000

O Presidente do Conselho Estadual de Educação, tendo em vista a respeitável sentença proferida pelo Juiz da 8ª Vara da Fazenda Pública nos autos do Mandado de Segurança, comunica que foi anulada a decisão administrativa emitida pelo Parecer CEE 522/99 publicado no DO, de 12-11-99, que indeferiu os pedidos formulados por XV de Novembro Comércio, Cursos e Assessoria Ltda., com sede em São Paulo. Os pedidos referem-se a credenciamento da Instituição e autorização para oferecer cursos a distância e, até que outra decisão sobrevenha, fica considerado sem efeito o Parecer CEE 522/99.

A Diretoria de Ensino deverá acompanhar, controlar e fiscalizar regularmente as atividades da Instituição.”

(Retificação do D.O.,de 23-3-00 – pag. 20: Onde se lê Parecer CEE 522/99 LEIA-SE: Parecer CEE 552/99.)

1.6
Desta forma, em decorrência de medida judicial, a Instituição mantém-se autorizada a funcionar na modalidade de Ensino a Distância, nos termos da Deliberação CEE nº 11/98.

1.7 Posteriormente, o CEE editou a Deliberação CEE nº 14/01, através da qual todos os alunos matriculados, em ensino supletivo, a partir de 20-04-01, em cursos de educação a distância ou de presença flexível, só podem ter seus certificados expedidos “após aprovação em exame presencial realizado em Instituição especificamente credenciada para esse fim”.

1.8 O próprio Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro intentou medida judicial contra a Deliberação CEE 14/01 e teve seu pedido indeferido por sentença de 12-3-2002 do Juiz de Direito Dr. Carlos Henrique Abrão, da 11ª Vara da Fazenda Pública da Capital – SP.

Para maior clareza, transcreve-se, a seguir, a íntegra da sentença:

“PROCESSO CEE Nº: 513 053 01 008556 7

‘Mandado de Segurança

‘Impetrante: XV de Novembro Comércio – Cursos e Assessoria Ltda.

‘Impetrato: Presidente do Conselho Estadual de Educação São Paulo 

‘Vistos, etc:

‘XV de Novembro Comércio, Curso e Assessoria Ltda., representada no procedimento, impetra mandado de segurança em face do Presidente do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, com fulcro na Lei Maior e disposições que regem o ensino à distância, aduzindo violado direito líquido e certo, com pleito liminar, revelando obrigação de submeter os interessados aos exames por entidades credenciadas ditando solução de continuidade à sua atividade, cabendo à autora a responsabilidade pela expedição de aprovação, pontuando a finalidade do curso à distância e o respectivo funcionamento, pondera que tudo deveria ser realizado no bojo do procedimento administrativo regular, assinala a presença de pressupostos na cocessão da liminar e da própria segurança, por causa da atitude arbitrária e fixa valor à causa – Vieram procuração, contrato e documentação (fls. 30/133).

‘Indeferida a ordem liminar, dada a natureza da matéria, com notificação e remessa ao Ministério Público (fl. 134).

‘Ao prestar as informações, a autoridade coatora sinalizou o poder de fiscalizar e intervir diante de irregularidaes constatadas, natural a invocação da lei de diretrizes e bases da educação, sendo certo que na hipótese de cursos a distância normal o cumprimento da determinação, atenta à legalidade, com fomento no artigo 205 da Lei Maior, cabendo ao CEE participar sobre a metodologia avaliatória, disciplinou o funcionamento e credenciamento dos cursos a distância, inocorrente o direito alegado como adquirido, razão pela qual existem entidades credenciadas para o mister, vez que ao final dos cursos exigir-se-á avaliação do desempenho em instituições específicas, assim não há transgressão de princípio, merecendo denegação da ordem (fls. 161/172).

‘Houve pretérito à informação reconsideração denegada e agravo de instrumento agitado (fls 135/139).

‘Encarte de documentos pela autoridade apontada coatora (fls. 143/197).

‘Anotou-se interposição do recurso, e sucedeu vista ao MP (fl. 201).

‘Ao se pronunciar, o Ministério Público faz um relato da situação procedimento, enquanto prestigia denegação da ordem, acenando a condição de ensino semi-presencial da autora, nada obstando o credenciamento de terceiros a fim de que se efetuem as provas avaliatórias (fls. 202/204).

‘Solicitação de subsídio (fls. 206). Resposta (fls. 208). Informações prestadas no recurso (fls. 209/219). Consertados os autos, seguiram conclusos para decisão (fl. 223).

‘Relatados

‘Decido:

‘Ação mandamental que se destina a tisnar o ato administrativo do órgão de ensino, sob o fundamento de que o peculiar estabelecimento a distância comporta tratamento diferenciado e não pode ficar sujeito às regras alteradas, com credenciamento de terceiros para os exames avaliatórios, sucendo inegável prejuízo por violar direito líquido e certo tutelável.

‘Sob a ótica esperimental da atividade de ensino levada a efeito pela autora e com base na estrutura de seu contrato social, autorizada a funcionar, tem-se que a deliberação proveniente do Conselho Estadual de Ensino, longe de atacar a respectiva seara de competência, serve de estímulo para fiscalizar e separar o joio do trigo no campo árido da fixação de responsabilidade.

‘Destarte, inocorreu alternativa que pudesse configurar violação do direito líquido e certo, ou algum tipo de interferência que regulasse de modo incoveniente a atividade que realiza a impetrante, a Constituição Federal no seu artigo 209 e a Lei de Diretrizes e Bases fixam a prerrogativa de avaliação das instituições que se submetem ao crivo do órgão competente na expedição de regras destinadas à melhoria da prestação do serviço delegado.

‘Refoge da essencialidade da entidade-autora, o poder de censurar ou de negar cumprimento à determinação do conselho, porquanto na tipicidade que acena no cenário de seu campo específico, comporta autorizar terceiros para efeito de credenciamento no aspecto de avaliação e obtenção de resultado favorável.

‘Necessário ponderar que a entidade impetrante colheu autorização de funcionamento, a título precário, cujo credenciamento obedece o conjunto de normas que fixam os padrões do ensino, dentre as perspectivas fundamentalmente o campo de avaliação que disponibiliza competência exclusiva da autoridade que tem o poder-dever de não apenas fiscalizar, mas sobretudo de encaminhar a um resultado compatível com o nível de ensino.

‘Destarte, asssegurando a impetrante um grau razoável de compreensão no ensino propalado a distância, de forma alguma pode recear o credenciamento de entidades que se encarreguem das avaliações e atribuições de notas específicas aos interessados, como postulado de assegurar a continuidade de sua atividade em padrão coerente com o postulado na sua carta de princípio.

‘Evidente e definitivamente ao separar as responsabilidades entre o ensino e a avaliação, optou o Conselho por graduar mais e melhor os níveis de conhecimento, uma vez que cabendo ambas as atribuições à entidade do curso, naturamente o resultado técnico poria em risco a qualidade e ofereceria um padrão que o mercado poderia não aceitar.

‘Priorizando o exame por instituição credenciada especificamente para a finalidade, a impetrada não desgarra do grau de sua atribuição, não malfere o limite de competência, menos ainda viola o direito adquirido ou de color líquido e certo, na medida em que a autorização para funcionar é haurida de forma precária e a consecução exige que o poder público invista na conferência de sua delegação responsáveis que bem saibam avaliar os interessados.

‘Consequência de tudo isso, agiu a impetrada dentro do parâmetro da legalidade com nítida transparência e acima de qualquer eiva, na medida em que procurou com a legitimidade inerente à sua disciplina conferir maior visibilidade, na otimização do resultado e ergonomia do curso frequentado a distância, daí porque com sede na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes Básicas da Educação e na situação de gerenciamento funcional, coube ao Conselho expedir determinação que tem respaldo e tempera o lado do ensino com aquele da avaliação, sopesando as vantagens e desvantagens entre ambos.

‘Correlatamente à correspondente atribuição do Conselho Estadual de Educação, forte nesse passo, a norma que credencia terceiro visando avaliação é salutar e encontra reflexo na conveniência e oportunidade do poder público, razão determinante da desnecessidade de procedimento ou contraditório na flexibilização das tipicidades ligadas ao curso frequentado.

‘Ausente direito adquirido e prevalente o termo de precariedade que desfruta a autora, a deliberação número 03/2001 do CEE na realidade contempla a oportunidade de avaliação do nível de desempenho por meio de exames a serem realizados em instituições credenciadas para o escopo, nada mais correto e de pura fixação de princípios.

‘Descabe à impetrante procurar alterar a metodologia e se fundar num pretenso direito à realização do curso, em todas as suas etapas, quando consabido o perfil que exige avaliação final e por terceiro credenciado.

‘Na linha de raciocínio delimitada, pois, carece de suporte fático-jurídico o argumento suscitado pela autora, haja vista a completa realidade que cerca a deliberação e empresta conteúdo de validade e eficácia à sua natureza.

‘Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE a ação mandamental, Denego a Segurança, emtrepartes XV de Novembro Comércio, Curos e Assessoria Ltda. X Presidente do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, carreio custas e despesas desfavor da autora, livre de honorária com base na Súmula 512 do STF.

‘P.R.I.

‘São Paulo, 12 de março de 2002

Carlos Henrique Abrão

Juiz de Direito

Designado”

1.9 Evidentemente esta norma atinge todas as instituições de Educação a Distância e de presença flexível, quer autorizadas pelo órgão administrativo, quer em decorrência de Ordem Judicial;

1.10 Desta forma, os alunos matriculados no Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, em cursos de ensino fundamental e médio, a partir de 20/04/01, e que não foram aprovados em exames realizados em instituições especificamente credenciadas (SESI/SENAI, BRADESCO E ENEM), não podem receber certificado de conclusão de ensino fundamental ou médio. Assim, seus documentos não são válidos e devem ser anulados, não cabendo, obviamente, publicação em lauda ou qualquer espécie de visto confere;

1.11 Quanto aos cursos de Educação Profissional autorizados, permanece válido o disposto no Art. 4º da Deliberação CEE 14/01.

1.12 A Diretoria de Ensino Centro, a quem sempre competiu a supervisão e a responsabilidade pela regularidade do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, deve tomar as providências administrativas necessárias, na hipótese de irregularidade constatada.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à Diretoria de Ensino Centro, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 03 de Abril de 2002

a) Consº  Arthur Fonseca Filho

                        Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo e João Gualberto de Carvalho Meneses.

São Paulo, 03 de abril de 2002.

a) Consº  Dárcio José Novo

         Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de abril de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente

Publicado no DOE em 12/04/02                  Seção I                 Páginas 15/16.







_1068547725.doc


�












_909210709.doc
��



�
















